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EDITAL DE LICITAÇÃO `%'"““““`
PREGÃO ELETRÓNICD Nr 1=E-001/2022 - AMT

1=tusm\z1EULo
A PREFEITURA MUNICIPAL DH MORADA NOVA, atraves da liregoelra, Sra. ALIN BRTTO
NOBRE., nomeada pela Portaria n° i908~A/202.1-GAE, de 19 de agosto de 2021, e asse.ssorado pelos servidores:
PAULO HENRIQUE NUNES l'~lOGU]ë`.lRA (Equipe rie Apoio) e XX/'ALISSON RABELO CRUZ (Equipe de
Apoio), nonieada atraves desta 1¬nesma Portaria, torna público que a partir do dia p'C1blico que a partir do dia 06
de janeiro de 2022 até às 14h00min (horario de Brasilia), atraves do endereço eletronico
l:ttp,_s:_/ /l:lIeompras.ç_orn /I-It:n1e/E¿1j_:1igAeeesa jfiglsg de Licitações e 1,ejIg`es,) “Acesso Identificado no link _
acesso publico”, em sessão públ.ic.a por rneio de corriuriicação via internet, iniciará os procedimentos de
recebimento das propostas de preços e que no dia 19 de janeiro de 2022 as 0B:00min (horário de Brasilia)
encerra o procedimento de recebimento de propostas preços: e que a partir das 08h01min dara inicio it
classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09:00 min (horario de Brasília) irriciarã a t`ormalização de
lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO E.LE'l`RONICO N”. 001/2021 - AMT,
identificado al?:ai:ro, objetivando a Melhor Proposta de Preço, mediante as condições estabelecidas no presente
edital, tudo de acordo com a Lei Federal n” 10.520, de 1?/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como
sul.:sidiaria a Lei ri” 8.666, de 21f06/1.993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei ri” 8.078, de
11/09/1090 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto 11° 6.204/07, Lei Complementar n° 123 de '14 de
dczetiibro de 2006, Lei f_Íornplementar 11° 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Cotnplementar n° 155f2010, de 27
de outubro de 2016, Decreto Federal n” 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de
2011 que altera o titulo VILA da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas
disposiçoes estabelecidas no presente edital e seus aneztos.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos sigriificados, conforme abai:to:

TI PO DE LICITAÇÃO: Menor preço MENSAL;
FATOR SIGILOSO: O valer estimado desta contratação será em carater sigiloso, conforme art. 15 do Decreto
l0.02.›fl-/Ílfl;
FORNECIMEN'I'O: Por demanda;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata. o presente edital;
I...ICI'1`ANTE: Pessoajuridiea que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: \'f'eriF:cação atualizada da situação juridica, qualificação técnica e ecoiioinico-financeira e
regrilarirlade fiscal que seja e:-:igida neste. edital, do vencerlor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATARÍA: Pessoa juridica vencedora da licitação, it qual sera adjtttlicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de MORADA NOVA que É signatário do iristrurnento contratual;
CONTRATADA: l`^`essoa juridica ã qual foi adjudicado o objeto rlesta licitação, e É sig1¬|atat'ia do contrato com a
Arlmiriistração Pública;
PREGOEIRA: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular dr: Poder J:'.:teeutivo Municipal, que realizará
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedit1¬_entr_:s relativos aos lances e ii escolha da proposta ou do lance de menor preço,
arljudiração, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
recebimento rle i_inj:1:_gnação ao edital e recursos contra seus atos; )
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Eirecutfi-lffunicipal, formada por, no
ruin-imn, 02 (dois) servidores que prestarão a necessaria assistencia a Pregoeira durante a realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: iii. o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de detlnir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrurnento convocatdrio, decidir sobre
irnpugnação ao edital, deterrninar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da Pregoeira, adjudicar o
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objeto ao trcticedor, no cast: de interposição de recurso, liomologar o resultado da licitação por meio eletronico e
promover a cclcltlração do contrato;
PMMN: Prcfcilllra Municipal de MORADA NOVA;
AMT: Autarquia Municipal de Trãnsito;
D.O.M.: Diario Oficial dos lviunicipios;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilocs, entidade conveniada com o Murrricipio
de MORADA NOVA mediante Termo de Apoit: Tocn.ico-Operacional em vigor a par1;i_r de 05 de_junl1o de
201?, https:/ /' bll_ço_1_npras.co1n /Home_[_]1Iil:lieAccess (Bo,ls¿g_gi5;_]_.it*,1`Iaçoes e Leiloes) “Acesso Identificado no
linlr - acesso publico.

ANEXOS
ANEXO I - 'I`ermo de Referência
ANEXO I.l - Minuta do Contrato
ANEXO III - Declaração de I-Iabilitação
.:1NE§{O IV - Declaração de Fatos Supe.rve1:ieI¬Ites
AN EXIOI V - Declaração que não emprega menor de '18 anos
ANEIÍO VI - Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação
ANEEIO VII - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova
AN EXO VIII ~ Declaração de Elaboração Independente de Proposta

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação É a Constitui o objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE OI (UM) VEÍCULO TIPO MEDIO PORTE,
DESTINADO /IO RECOLHIMENTO DE ANIMAIS DE MÉDIO E GRANDE PORTE EM VIAS
UaaaNas praTE MUNICÍPIO, soa Rrsaozvsaarrroaoa na :I uma Q wa MUNICIPAL
os :TRANSITO os MORADA Nova CEARA, conforme especificações rt
QUANTID/IDES CONSTANTES DO ANEXO I, DO EDITAL.

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAIVIENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer Firma individual ou sociedade regtilarmerite
estabelecida no Pais, que seja espeeializacla e credenc.iada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as
eidgencias rlo presente Edital, especificações e normas, de acordo com os aneaos relacionados.
2.1.1. CADASTR.AMl:'iNTO: O ]icitar.Ite que desejar o cadastramento/revaliclação junto ao Municipio de
l\/IORADA NOVA/ ELI-Í. [nn CRC) a que se refere o subitem anterior devera providenciã-lo, diretamente na sede
da Comissão Permanente de. Licitação, situada ã Av. Manoel Cas1-_ro, n° 726, Centro, MORADA NOVA, C`.earã.
2.2. Não poderão participar licitantes com socios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso
constatada a comunhão de socios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes apos a
abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassifieados do
certame, independentemente do preço proposto.
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados:
H.) Que estejam crn estado de insolvência civil, sob processo dc falência, dissolução, fusão, cisão, incorptiração c
l.iquidação;
la) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;
c) Que estejarn cutnprindn suspensão temporãt'ia de participação em l.icitação Êpedniiettto de contratar com
a lãrefeirura dc MORAIDA N'OVA/CE;
d) Que tcnltarn sido declaradas inidoneas para licitar' ou contratar corn a Adn'Lin.isti'açãr.: Pública;
e) Que se apresentern constituidos na forma de empresas cru consorcio;
fj Que não tenham pi-evidenciado o credenciarn.ento junto ã httpstz ¿i;j`jcornp1'aa.et:m/I-IQm 
“Acesso .ldentificado no linl-I' - acesso publico;
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g) As pessoas enumeradas no artigo 9* da Lei N”. 8.666/93.
li) I'-"ara os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescrições constantes da Lei
Federal H”. '12.846/13.
2.4. Sera garantido aos licitantes enquadrados como rnicroempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas que se enc|_uadrcrn nos termos do art. 54, da Lc.i Federal INI”. 11.483/U7, como critério de
desempate, preferencia de contratação, o previsto na Lei Complementar I*-1°. 123/Úõ, em seu Capitulo V -¬ DO
acesso aos Maacaoos/oas zioutstçozs raírsttcas.
2.4.1. Tratando~se de rnicroempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas deverão declarar no sistema
do ÓRGÃO PROVEDOR DO SIS"I`EM.A: Bolsa de Licitações e Lei.lões, entidade conveniada com o
Município de MORADA NOVA, mediante Termo de Apoio Tecnico-Operacional em vigor a partir de 10 de
fevereiro de 2015, ez-rercicio da preferência e exclusividade prevista na I..ei Complementar H”. 123XO6, alterada

, pela Lei Complementar n° 147 de O7 de agosto de 2014 e Lei Complementar n'“ 155/ 201.6, de 27 de outubro de
H 2016.

2.5. Para participação na presente licitação todo interessado devera proceder o previo credenciamento junto ã
Bolsa de Licitações e Leilões.
2.5.1. As regras para creclenciamcnto estarão disponiveis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no
preâmbulo do edital.
2.5.2. Para acessar o sistema eletrõnico, os interessados deverão esta.r credenciados junto ã Bolsa de Licitações e
l..ei.lões, e o envio das propostas de preços se darã diretamente pelas licitantes atraves de pessoas devidamente
I1aI:iiI.itaclas portando senha pessoal.
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrõriico ficatã a cargo do licitante.
2.5.‹'-I. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances sucessivos
de preços, em nome da licitante, somente. se dará mediante previa definição de senha privativa.
2.5.5. É de exclusiva responsabilidade do usuãrio o sigilo da senha, bern como seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de MORADA NOVA/CE ou ã Bolsa
de Licitações e Leilões, a responsalsilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por
teICt3Ir'D5.
2.5.6. (Í) credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema elettõnico implica a
.responsalnilidadc legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade tecnica para realização das transações

ai

inerentes ao pregão cletrõnico.
-~ 2.5.? As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos

documentos ezigidos neste certarne, devera apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a
decl ração de que consta a restrição Fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de O5 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o art. 43, §1° da Lei Complernentar N”. 1.23/U6.
2.5.8. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito ã
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei l.\l"*“. 8.666/93, sendo facultado ao l\/lunicipio de
M'(ÍJR.ADA NOVA/CE. convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
¬ trcon ato, ou revogar a licitação.

nas Fases no Paoczsso Ltcltatóato
'. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trãmite em fases distintas:
Í.1. Credenciamento dos licitantes;
1.2. Recebimento das "propostas de preços" via sistema;

3. Abertura das propostas de preços apresentadas;
1.4. Lances;
1.5. Habilitação do(s) Iicitantefis) melhorfies) classiEicado(s);
1.6. Recursos;
1.7. At'ljt.lClicação;

3.1-8. Homologação;
.Í'1.`I-'il. Contratzçãri.

'É-“E-“'l*“'l-**';-'*l~'**':**'~'°'-*"
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4. na Foatvm na asazsztvtação nos Documentos
4.1. Cada licitante devera apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo:
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido atraves do sistema;
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma
https: ¿'_,/blleon1pras.cor¿/' Hon1e¿Publici*\,g¿;ess “Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma
sera automaticamente inabilitada.
4.1.1. Os documentos, ern formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as extensões
`*'.doc, *.xls, ou *.pdf.
4.2. Cada face de documento reproduzida devera corresponder a uma autentic.ação, moda que diversas
reproduções sejam feitas na mcsrna folha, salvo disposição normativa em contrario, devidamente provada pelo
licitante no ato da apresentação do documento.
4.2.1. Não serão ac.eitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou copias enijirr-
.ri'.=.v:`.*s, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, graficos ou catalogos apenas corno forma de
ilustração das propostas de preços.
4.2.2. Os documentos necessarios a participação na prcse.nte licitação, compreendendo os documentos referentes
a habilitação, as propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.2.3. Quaisquer documentos necessarios a participação no presente certame licitatorio, apresentados em lingua
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil,
por tradutor juramentado.
4.2.4. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores a data de abertura
da presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou copias), no caso de copias,
deverão ser autenticadas.
4.2.5. A Pregoeira podera também solicitar original de documento ja autenticado, para lim de verificação, sendo
o l.icitante obrigada a apresentado no prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da
solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.
4.2.6. «Ds lic.itantes e.ncaminharão, exclusivamente por meio do sistema
l1ttp,s¿/ /bllco,_r,,npra.s.çgn1/I-Io1',g,g/ Pttbliçficccss, concomitantemente com os documentos de habilitação
erdg-idos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horario estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se~a autornaticamente a etapa de envio dessa
documentação.
4-2.7. O envio da proposta, acompanhada rios documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrera por
meio de chave tie acesso e senha.

Paragrafo Primeiro: Incumbira ao licitante acompanhar as operações no sistema eletronico durante a sessão
pública do Pregão, ñcando responsavel pelo onus decorrente da perda de negocios, diante da inobservancia de
quaisquer mensagens emitidas pelo sisterna ou de sua desconexão. Ato a abertura da sessão pública, os licitantes
poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

Parãgrafo Segundo: Não sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentaclas, o que somente ocorrera apos a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.

Paragrafo Terceiro: Os docurnentos que compõem a proposta e a habilit o licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso pol: i o apos o encerramento do envio
de lances.
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5. na Paososta DE Pttsços
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, devera ser elaborada e enviada exclusivamente poi
meio do sistema eletronico, sein a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto no
campo discriminado e/ou anexada, com o valor uriitario por item e global por LOTE em conformidade com o
modelo do sistema.
5.1.1. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, seguntlo a un.idade de medida consignada no
edital.
5.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluidas todas as despesas incidentes sobre a entrega/execução dos
produtos/serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais õnus atinentes a execução do objeto desta.
Licitação.
5.1.3. No campo apropriado devera existir declaração de que o proponente cumpre. plenamente os requisitos de
habilitação e que sua proposta de preços esta em conformidade com as ex.igénc.ias do instrumento convocatorio.
5.2. O encamli¬ihaiuento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento -as exigências de
habilitação previstas no Edital. O fornecedor sera responsavel por todas as transações que forem efetuadas ein
seu nome no sistema eletronico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances.
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais apos a
virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os ntimerns apos as duas casas decimais
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.3.1. Os preços propostos de.verã.o estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.3.2. Nos preços ja deverão estar incluidas as reinuneraçõe.s, os encargos sociais, tributarios, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocaiiientos de pessoal, custos e demais despesas
que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de l.ucro, não cabendo nenhum outro õnus
que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não ll-ie assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, ornissão oii qualquer outro argumento não
previsto em lei.
5..”1l.4. Ocorrendo discrepãncia entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecera aquel.e lançado no sistema
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo a Pregoeira proceder as correções nece.ss.arias.
5.3.5. Bag sgrão gdjudiçgdas propostas de preços com valor superior aos preços maximos estimados para a
contratação.
5.3.6. Na analise das propostas de preços a Pregoeira observara o preço global por lote, expresso em reais.
Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
5.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens ein sua totalidade conforme licitado.
5.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão
de abertura desta licitação, conforrne artigo 6” da Lei l\l°. l0.52il/21302. Caso a licitante não informe o prazo de
validade, sera considerado aquele definido neste l1`.dital.
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos,
ein especial. quanto a especificação do serviço e as condições de participação, competição, julgamento e
forrnalização do instn.imento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral as suas disposições e a
legislação aplicavel, notadamente as Lei N”. 10.520/U2 e Lei I”-l°. E.6t56f 513.
5.'?. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive qiianto aos
seus anexos, não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro documento, riem permitido ao
licitante fazer qualquer adendo aos entregues a Pregoeira por meio do sistema.
aa. Qti.~ii.Qtiizi¬i Lici'r.«~.i~;l*'t'is Quiz sz iuutvrisicax na m.s.1!L.f*flB1!1.e DE Qinitouisa Foiuvia
szitzi siiiviaxzaivisivrn E.xc1.utoo na oist›u*n~..
rt. nos oocui~ziEtv*i'os Dis HatiiLri¬AçÃo

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". ?'2E - DENTRO - MORADA NOVA - CEARA- OEP EEEHI-IÍI.EIüD

ON PJ l`.IT.TB2.H¿I-ül'IJIJEI'I -[ID - OGF IÍIE.E2fl.'I T1 4. E-MAIL! IloitfloaolflI'|@oLttIooIIt.oo|'n.hr



..-¬-

*'.' .
- si” “E ”v.1;z,.

“is
ti. ÍÍ24%

ESTADO Do GEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE Moxaoa Nova a.,,,m,,-ss

6.1. A licitante devera apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
numerados, de prcferéncia, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na. eonferéncia e exame
correspondentes:
6.1.1. Os interessados não cadastrados no Municipio de l\×IOR_/XIÍIIA NOVA/CE, ria forma dos artigos 34 a 37 da
Lei N”. 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se~ão á presente licitação mediante a apresentação dos
documentos abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua
autenticidade e o seu prazo de validade.

az Hazttiraçlão Jualoica
a. REGISTRO COMERCIAL, rio caso de empresa, no registro público de einpresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da junta onde
opera com averbação rio regis tro da Junta onde tem sede a inatriz, acompanhado dafis) copiafis) do(s) CPI-"` e RO
ou Carteira de I-labílitaçao do(s) socio(s) da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
tievidamerite registrado no registro público de empresa mercantil da junta Coinercial, em se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro da junta onde
opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanliado dafis) copia(s) do(s) CPP e RG
ou Carteira de. Habilitação socio do(s]I da einpresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartorio de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, Filial oii agéncia, apresentar o registro no Cartorio de Registro das Pessoas Jurídicas do
Estado onde opera com averbação no Cartorio onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, ein se tratando de empresa oii sociedade estrangeira ein funcionamento
no Pais, e ATO DE REO-ISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expcditlo pelo orgão
competente, quando a atividade assim o exigir.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, rio caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato coristitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. '15 ao 21 da lei 5.764/71;
II Coin rova .ão da com osi :ão dos or ãos de administra ão da coo erativa diretoria e conselheiros ,Ç E S Ç .
consoante art. 47 da lei 5.764/71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
I Ata da assembléia tie a rovou o estatuto social;Cl P _
V) Regunento interno com a Ata da assembleia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII Editais das l'l3 últimas assembléias rerais extraordinárias.ls

6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
6.3.1. Prova tie inscrição no Cadastro Nacional de-Pessoasgluridicas (CNP_j). _ '
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou rnunicijforme o caso, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de ativi ae e compativel com o objeto
contratual.
6.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos
relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria
Conjunta Rli`.lÊl/POl"iN N”. 1.751/14.
6.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadua.l mediante a apreseiitação certidão negativa de débitos
para com a fazenda estadual de seu domicilio.
6.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS).
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6.3.6. - CERT'lPICAL`JO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, CILI EQUIV¡&I.EN'l`l`:`Í., perante o
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo
o mesmo ter igualdade de CNP) com os de.niais documentos apresentados na comprovação da .regularidade fiscal
e trabalhista, da sede da licitante.
sai. . saova os iivsxisrniacia na nttsiros inaniivntinos ttnioiivrit A justiça no
TRABALI IO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos terinos do Titulo VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto~Lei ni' 5.452, de 1° de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do
licitante.
as. Quatiricaçao zcoivoiviico-i=iNAivcE1aA
6.4.1 ¬ Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercicio social (2020), já exigíveis e
aptese.ntarlos na forma da Lei (com indicação do N” do Livro Diário, número de Registro na junta Comercial e.
numeração das folhas onde se encontram os lançanientos, termos de abertura e enceramento) que comprovem a
boa situação fmanceira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisorios, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados ha mais de O3 (tros) meses da data de apresentação da
proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade)
e pelo Titular ou Representante legal da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo
obrigatoria a aposição da ce.rtidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo
simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: copia da Declaração de Informação
Socioeconomicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega ein conformidade com o
prograina gerador de docuinento de arrecadação o Simples Nacional.
a) No caso de empresa recém-construída (há inenos de U1 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura
acompanliado dos terinos de abertura devidamente registrado ria junta Comercial, constando no Balanço o
número do ]_.ivro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular oii representante legal da
empresa;
b) Para Sociedades Anoniinas e outras Companliias obrigadas ã publicação de Balanço, na forma da Lei
6.4iI4X76, copias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou copia registrada/autenticada
ria _]'unta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de:
b.1. Balanço patrirnonial;
b.2. Demonstração do resultado do exercicio;
b.3. Deinonstração das origens e aplicações de recursos;
b.4. Demonstração das inutações do patrirnõnio liqiiiclo;
b.5. Notas explicativas do balanço.
6.4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade li.mitada (LTDA), através de fotocopia do livro Diário,
inclusive com os Termos de Aberrtira e de Encerramento, devidamente autenticado na junta Comercial sede oii
domici.lio da Licitante ou ein outro orgão equivalente.
6.4.3- A comprovação de boa situação financeira será aferida pela observãncia, dos indices apurados pelas
formulas abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento proprio, devidamente assinado por
Contador oii Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no rriiriiino os seguintes indices:

a) Indice dc Liquidez Corrente:

LC - Ativo Circulante = ou T-=: 1,50
Passivo Citcularite

I.) l.¬..zIi.zs as Iitsaiviasrassrs os.-si
.ISO - Passivo Circulante + I-ixigivel a longo prazo = ou =í 0,8

Ativo Total
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Parágrafo Único: Sera considerada inalsilitada a empresa. que apresentar lnclice de Liquidez Corrente inferior a
1,5 (um inteiro e cinco décimos), como tambom, que apresente índice de lilndividaniento Geral superior a 0,8
(oito décimos).
6.4.4. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação _]udicial ou E.:-ttrajudicial eapedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos
Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quanrlo não for ezspresso sua
vafidadc.
6.4.4.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial devera comprovar a sua viabilidade
economica, mediante documento (certidão ou assemelliado) emitido pela instãncia judicial competente; ou
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da 1..ei n° 11.101/2065. Gu homologação do plano de
recuperação ei-ztrajuclícial, no caso da l.icitante em recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, § 5°, da Lei n°
'l1.'101/2005.
6.4.4.2. A empresa em recuperaç.ão judicial/ extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperaç.ão
ei-:trajudicial homologado deverã demonstrar os demais requisitos para habilitação economico~Firianceíra.

I) No caso da licitante ser filial tera que apresentar as certidões de sua Filial e matriz.
II) No caso de cooperativa, esta dispensada a .apresentação da Certidão eitigida no item “6.f-1.4” acima.

as. Quatrvtcação Tecnica
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do orgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compa.tivcl
com o objeto da licitação em caracteristicas, devendo conter no minirno, as seguintes inforrnaçocs:
a) raaão Social, CNP] e dados de contato do orgão (ou empresa) emissor;
ln) descrição do objeto contratado, e;
c) assinatura e nome legível do responsavel pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela
FMMN'/CE para comprovação das informaçoes.
6.5.1.1. .Pi Prefeitura Municipal de l\/lorada Nova, se resguarda no direito de diligenciar junto ii pessoa
jurídica/ fisica emitente do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, arnparados pelo artigo 43, § 3” da Lei nf'
8.666,' 1993, visando a obter informaçoes sobre o fizsrnecíinento prestado e copias doas respectivas notas fiscais
de etsecução dos serviços e/ou outros documentos comprobatorios do conteúdo declarado.

ss. Desista Documentos DE HABILITAÇÃO
6.6.1. Declaração de que, em c'urnprii¬.¬iento ao estabelecirlo na Lei I.\'l"*". 9.854/99, e ao inciso šflüílll, do art. T”
da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em traballio noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (deaesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendi:-5, a partir de 14
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anestos deste edital. (ANEXÚ V)
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada ii-iidonea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV' do art. S7 da Lei l`*~l°. 8.666/93 c da incitistoncia
de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, conforme modelo constante dos aneaos deste edital (art. 32, §?.°, da Lei N”. 8.666/93). (ANEXO

6.6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital (ANEXO
III).
6.6.4. Alvarás einitidos pelos orgãos cornpetentes (Alvará. de Funciona n ), emitidos pelos orgãos
competentes da sede da empresa; _
6.6.5. Apresentar Declaração de Ineitistoncia de Vínculo empregatício com o Municipio de MDRÀ DA NOVA
do(s) socio(s) e/ ou proprietário da empresa (ANFIXD VII).
6.6.6. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXD VIII),
6.6.7. lilo caso de licitantes devidamente cadastrados no l\/Iunicipio de MCIRADA NOVA/(Ibi, a documentação
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao
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Município de MORAIÍM. HICIVA- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos
dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo
de validade serão analisados pela Pregoeira.
6.6.8. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de MORAIÍDA NOVA/Cl'-.li deverá
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.6.53. Será inabilitado o licitante que não atender as ezigêiicias deste edital referentes ii fase de habilitação, bern
como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
6.6.10. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME. ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento tarnborn a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de O5 (cinco) dias
úteis conforme dispoe o art. 43, §1° da Lei (`_`,omplementar N". 123/U6.
6.6.10.1. A não~regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito ã
contratação, sem prejuizo das sançocs previstas no art. 81 da l..ei N”. 8.666/93, sendo facultado ao Municipio de
NICIRADA NOVA/(JEI convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ot1 revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNP] da
matriz, ou se o licitarite for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNP] da filial,
exceto quanto ã certidão de dêbitos junto ã Receita Federal, por constar no proprio documento que o valido
tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante
tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento eomprobatorio da
autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP]/MP' da matriz e da filial sirnultaneamerite; ou
serão dispensados da apresentação de documeritos com o número do CNP]/MF' da filial aqueles documentos
que, pela propria natureza, forem em.itidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa rio documento de que trata os itens anteriores, suje.itar~se-á
ás penalidades previstas ria legislação.

7. DA sEssÃo PÚBLICA no Pitacão
7.1. fl pregão será do tipo eletronico, o quai será realizado em sessão pública por meio da INTEIUUET,
mediante condiçoes de segurança - criptografia e autenticação - ein todas as suas fases atraves do Sistema de
Pregão: https;,{/blIcoinpras.c_gm/I-Ionie/,E',1¿LzlieAeeess "Acesso Identificado no link ¬- acesso publico”.
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de MORADA NIDVA/CE, designado com a
Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema
htt¡¿›s;¿_/1i›llcomprg_s_.,‹;oni[Home ¿_l?t1l_11ic_/-leeesa "Acesso Iclcntificado no link - acesso publico”.
7.1.2. D licitante poderá enviar as informaçoes da proposta de preços e participar das disputas atravês do sistema
eletronico.
7.2. A participação no pregão eletronico dar-se-á por meio da digitação da senha  l e intransferível do
licitante, ei-:clusívamente por meio do sistema elet.ronico observado as condiçoes e nites de data e horário
estabelecidos.
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do liorátio estabelecido no preámbulo deste
edital terá inicio ã sessão pública do pregão eletronico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de
preços recebidas, passando a Ptegoeira a avaliar sua aceitabilidade, bem corno esclarecirnentos sobre cotas
ezclusi¬vas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais.
7.3.1. Ha hipotese de não haver eapediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no
prit¬nei.to dia. útil subscquent.e, no niesrno l¬toi.'ário.
7.3.2. A to a abertura da sessão os proponentes poderão reti.rar ou substituir as Propostas apresentadas.
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7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços a Pregoeira verificará a conforrnidadc das
propostas de preços apresentadas, deselassificando aquelas que não estiverem em conforrnidadc com os
requisitos estabelecidos neste edital.
7.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre ftindanientada e registrada no sistema, para
acompanhamento, ein tempo real, de todos os proponentes.
7.4.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pela Pregoeira, em
ordem decrescente de. valor, e soinen.te estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de
exclusividade nos moldes da Lei Complementar bl”. 123/ O6 e I..ei Complementar l\l°. 147/ 14 e suas alteraçoes.
7.5. DDS LANCES E DDS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, a Pregoeira dará inicio á fase
competitiva, quando então os proponentes poderão encarriinliar lances decrescentes, exclusivamente, por meio
do sistema eletronico.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para
participar da sessão de lances. Ê, de inteira responsabilidade do licitarite se manter conectado ao sistema e
acompanhar a fase competitiva.
7.5.2.. A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do respectivo
horário de registro e valor.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, tis lances serão ofertados lote a lote, podendo É
dispgta oeorrgr em várigs lotes dg jima únjçg vez.
7.5.4. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último larice anteriormente registrado pelo
sistema.
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, ein ternpo real, do valor do menor lance
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o va.lor global do lote. Serão consideradas somente 02 (duas)
casas decimais dos centavos, desprez-.1ndo¬se as demais.
7.5.6. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitário que possua mais
de O2 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as O2 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo
a Pregoeira e o licitante vencedor proceder ãs adcquaçoes de preços necessárias, inclusive por ocasião da entrega
da proposta de preços re-zijustarla.
7.5.9. Apos o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira poderá e.iicaminl-iar, pelo sistema eletronico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observarlo o criterio de julgamento, não se admitindo negociar condiçoes diferentes daquelas previstas
neste Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de ato 06 (seis) horas, a contar da
hora do eiicaminhaniento da Pregoeira. A negociação será realizada por meio rlo sistema, podendo ser
acompanhada pel.os demais proponentes.
7.5.10. CJ sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente apos o encerramento da etapa
de lances ou, quando for o caso, apos negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor
valor.
7.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, É! lizada a classificação final
das propostas de preços, a Pregoeira examinará a aceitabilidade do primeiro classi _ f r ,especialmente quanto a
confo.trnidadc entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo de
Iiteferência e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada a verificação da licitude
de preços diversos para ítens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento lícito.
7.5.12. Tratando-se de preço inexcquível a Pregoeira poderá determinar ao li.citante que comprove a
eiteqnibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.
7.5.13. Cl lance ofertado depois de proferido se.rá irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se o
licitante desistente ás penalidades constantes deste edital.
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7.5.14. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão considerados
desclassificados, não se. admitindo coniplementação posterior.
7.5.15. Considerar-se-ão preços manifesta.mente inexequíveis aqueles que forein siiiibolicos, irrisorios, de valor
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.16. Não serão adjtidicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação.
7.5.17. Serão considerados coiiipatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores
á mêdia daqueles apu.rados pelo Setor de Compras do Municipio IVIORADA NOVA/CE, responsável pela
elaboração e ernissão da referida plaiiilha.
7.5.18. Na hipotese de desclassificação do licitante que tive.r apresentado a oferta com menor valor, a Pregoeira
deverá negociar diretamente corn o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua
proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do
licitante anteriormente classificado.
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “alzgrto e feellgido”,
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fecliado.
7.6.1. A etapa de laiices tia sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) rniriutos. Apos esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fecliamentri iminente dos lances, apos o que nanscorrerá o periodo de tempo de atê 10
(dez) niinutns, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.6.2. Encerrado o prazo previsto no iteni 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para que a licitaiite da oferta de
valor mais baixo e os das ofertas com preços ato 1.0"/ii (dez por cento) superiores, ãquela possam ofertar um lance.
final e fechado em ato 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso ate o encerramento rleste prazo.
7.6.2.1. Não havendo pelo meiios 03 (três) ofertas nas condiçoes definidas no item 7.6.2., poderão as licitantes
dos melhores lances, na ordem de classificação, ate o máximo de 03 (três), oferecer uni lance final e fecliado em
ato 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso ato o encerramento deste prazo.
7.6.3. Apos o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de
valores.
7.6.3.1. Não liavenrlo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reiriicio da etapa fechada,
para que. as rleiiiais licitaiites, ato o iiiáximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar uni lance final
e fecliado ei¬n atê cinco minutos, o qual será sigíloso até o encerramento deste prazo.
7.6.4. Poderá a Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, justilicadamente, admitir o reinicio da etapa feeliada,
caso nenhuma licitante classificada na etapa de. lance fechado atender ás exigências de habilitação.
7.6.4.1. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletronico poderá periiianeeer acessível aos licitarites para a recepção dos lances.
7.6.4.2. Quando a desconexão do sistema eletronico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão pública será suspensa e reiriiciada somente apos decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sitio eletronico utilizado para divulgação.
7.6.5. Apos o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. Em
curriprimento ao que determina a Lei Complementar n° 122572006, a microempresa, a empresa de pequeno porte
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, e que ofertou lance de ate
5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre riessa sinração de empate,
será convocada autorriaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de (15 (cinco) miriutos,
utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao inellior laiice registrado, sob pena tle
preclusão.
7.6.5.1. Não haveiido manifestação da licitante, o sistema verificará a existência d o em simação de empate,
realizando o cliainado de forma automática. Não havendo outra situação de empate, o sistema emitirá
mensagem.
7.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante poderá niariifestar, de forma. motivada, a intenção
de interpor recurso, ein canipo proprio do sísteiiia, no prazo de ato 2EImin (vinte minutos) depois da arreniatante
ser aceita e habilitada (prazo randoiiiico), quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação
das razoes do recurso no sistema: bttpaij/lillcor¡3,p_ras.eo|1;1[_1-Iomez|¶tiblicAg5,:ç;§_s. As demais licitantes ficam
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desde logo convidadas a apresentar eontrarrazoes dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do
termino do prazo da recorrente, sendo-llies assegurada vista imerliata dos elementos i.ndispensáveis á defesa dos
seus 1ntei'esses.
7.7.1. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, a Pregoeira comuiiicará a retomada da sessão pública
com no iníninio 24 (vinte e qtiatro horas) de antecedência, no sítio eletronico utilizado para realização do
certame.
7.7.2. Não serão conhecidos os recursos internpestivos efou subscrítos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatorio para responder pela proponente.
7.7.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 7.7. deste edita.l, importará na decadência do direito de
recurso.
7.7.4. C1 acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscctíveis de aproveitamento.
7.7.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecii¬nento as licitantes, no endereço
eletronico constante no site: littj__'¿s;¿ ¿bllcg;1'i_pras.çom¿Hp;11g,fPi;b|jgAeeças,
7.8. ISINCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordem de classificação, a
análise da documentação exigida para liabilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
obrigatoriamente assinada, ao final, pela Pregoeira e sua equipe de apoio.
7.8.1. Ari final da sessão, caso não haja iiitenção de interposição de rectirso e o preço final seja compatível corn
os preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pela Pregoeira a adjudicação ao licitante declarado
vencedor do certame e encerrada a reunião, apos o que, o processo, devidamente instruído, será encamín.liado:
a) A Procuradoria jurídica do Município ef ou Assessririajuridica da Comissão, para fins de análise e parecer;
b) Depois ao(s) Secretárío(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do lnstrutiieiito
Contratual.
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: A Pregoeira e facultado, a qualquer nioniento, suspender a sessão niedíante
motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no
sistema eletronico.
7.9.1. A Pregoeira a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os documentos de
liabilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres tecnicos e suspender a sessão para
realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisoes.
7.9.2. No caso de desc.onexão da Pregoeira no rlecorrer tia etapa de lances, se o sistema eletronico permanecer
acessível aos proponentes, os laiices continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. Quando a
rlesconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletronica
poderá ser suspensa., e reiniciada soiiiente apos comuriicação expressa aos participantes, atraves de mensagem
eletronica (shit) divulgando data e hora da reabertura da sessão.
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas será declarado vencedor o
licitaiite que, tendo atendido a todas as exigências rleste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do
certanie a ela será adjudicado.
7.'l0.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste ed.ital.
710.2. A intimação dos atos preferidos pela administração -¬ Pregoeira oii Secretário(s) -_ será feita por tiieio
de divulgação na IN'l`ER_NET, atraves do Sistema de Pregão Eletronico:
litips, ;¿ ¿bllçompr-¿§,eom¿];Ionie[EiiblicA_ç_eeas "Acesso ldentíficado no lírilt - acesso publico”, no
üclitit” de rnensageni.

8. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, P POSTA DE PREÇOS DO
LIC.`.lTAI"~ITE
8.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o l_icitante
vencedor deverá encaininliar a proposta de preços final plariíl.ha cotii os respectivos valores readequados ao
nienor lance obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados ao e-tnail do Setor de
Licitaçoes da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA/CE (liçj1;acaorm1(i1iouç1p_çi1t.co¡;|],,br), dentro do
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 ximo de 24 ,apos convocação da Pregoeira atraves do arm' do sistema de
pregão eletronico, para que a Pregoeira proceda a uma breve análise.
8.1.1. A proposta de preços final consolidada deverá ser apresentada em lingua portuguesa, com a identificação
da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo
representante legal, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancários da licitante: banco, agencia e conta corrente. Clbrigatorio somente para a licitante vencedora
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados apos o julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa juridica), aposição do carimbo
(subs Lituivel pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsável,
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, pmfissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem corno copia
do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do socio
administrador identificado no momento da ltabilitação;
d) Apresentar preços completos, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto da
licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes,
seguros, desloc.ament:os de pessoal, garantias e quaisquer outros õnus que incidam ou venham a incidir sobre o
objeto licitado e constrmte da proposta.
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares á especilicação do Termo de Referencia:
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, ntflmeto do registro ou inscrição do
bem no orgão competente, quando for o caso.
8.1.2. Os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os docurnentos exigidos no item U6
(documentos de habilitação), ou os que apresentaretn em desacordo com o estabelecido neste edital, com
irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, náo se admitindo complementação posterior, exceto
os casos previstos nas Leis Complementares l`*~l°. `l23/D6, n“ 147/ 14 n” 155/16.
8.1.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendofll-te
adjudicado o objeto da licitação, pela Pregoeira, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer
dos demais licitantes.
8.1.4. Se o licitante desatcnder ás exigências habilitatorias, a Pregoeira examinará a oferta subsequente, permitida
negociação - subitem 7.5.11 do edital., verificando a sua aceitabilidade e procedendo ã verificação da habilitação
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apttração de tuna proposta de preços que
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do
CEl.'lÍEl.1Tl.E.

3.1.5. Quando todos os l.icitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, a.
Pregoeira poderá lixar aos licitantes o praao de DE (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou
de outras propostas de preços escoimadas das causas que deram causa á inabilitação ou desclassificação.
8.1.6. Havendo algutna restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno
porte poderá requerer o praao de O5 (cinco) dias uteis, prorrogáveis por igual periodo a criterio da administração,
para regulariaação dos documentos relativos á regularidade fiscal, obedecido o exigido em l..ei.

9. os. ztojuotcação E oa Hotvtotooação
9.1. A adjudicação dar-se-á pela Pregoeira quando não ocorrer intetposiç.ão d _ ursos, podendo ser tambem
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a cargo da
r-*lutoridade Cotnpetente.
9.2. .ti homologação dar-sezá exclusivamente pela autoridade competente.
9.3. Cl sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.
9.4- A autoridade superior competente do ti:-.tgão de origem desta l.ic.itação se reserva ao direito de não l1otnologa.r
ou revogar o presente processo, por razoes de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado e mediante fundamentação por escrito.
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io. os aoivi'a na aacuasos E na notação oaçsmatrraaui
9.1- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçamentária n°.: 1101 26 122 0037 g_,_Q,,'i§ -- Gestão e Manutenção da AMT, elemento de despesa:
5.3›.9fl.39.U(l - Outros Serviços de Terceiro Pessoa juridica, com recursos diretamente arrecadados ou
transferidos da PMMN, consignado no Orçamento Municipal de 2022.

11. DA ASSINATURA DO CONTRATO
11.1- O Muriicipio de MORADA NOVA, com a iiiteivetiioiicia da $.|É'iCRE"1¬ARl'A/AUTARQUIA
REQl.llSl'l`Al*slTE, assinará contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, no praao máximo de D5 (cinco) dias,
contados da data da convocação expedida por esse orgão, sob pena, de de.cair do direito á contratação, podendo
ser prorrogada somente uma ves, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo just.ificado e aceito pelo
Contratante.
11.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assitiatu.ra do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da
adjudicação atraves do ato de rescisão e retornará os autos do processo a Pregoeira, sem prejuiao da aplicação
das sançoca cabíveis.
11.5- A Pregoeira retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a
ordeni de qualificação e classificação, para verificar as suas condiçoes de habilitação, e assim sucessivamente.
11.4- O licitante que, convocado dentro do praao de validade da sua. proposta, não celebra.r o contrato, dei:-tar de
entregar a documentação exigida neste edital ou ap.resentat documentação falsa, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
n-indo iiudonen ou eoineter fraude fiscal, ficará impedido de lici.tar e corittatat corn o Municipio de MORADA
NOVÁ-R e será descrcdenciado no cadastro do Municipio, pelo praao de ato 05 (cinco) anos, sem prejuizo das
multas previstas em edital e no contrato e das-demais cominaçoes lega.is.

12. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO
12.1. Os pedidos de esclarecimentos e itnpugnaçoes referentes ao processo licitatorio deverão ser enviados a
Pregoeira, atá 11,5 (três) diga úteig gnterigzgfi á data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por
meio eletronico, no endereço ligi'rgcaomn@,_ç›utloo14¡,Lc_¿_om.br, gLo,as 13¿Q_Q, no horário oficial de Brasilia/DF.
indicar o n° do pregão e a Pregoeira responsável, bem como, o fato e o fundamento juridico de seu pedido,
indicando quais os itens ou subitens discutidos;
12.2. Caberá. a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a
irnpugnação no praao de ate D2 (dois) dias úteis contado da data de recebimento do pedido desta.
12.3. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa fisica
efou juridica que não o fiaer dentro do praao fixado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não terá
efeito de recLu'so.
12.4. A irnpugnação feita tempest.ivainente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatorio ato
o trãnsito crti julgado da decisão a ela pertinente.
12.5. Não sc.rão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/oii subscritas por representante
não habilitado legalmente. £(
12.o. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnaçoes serão divul no sistema e vlncularão os
participantes e a arltninistração.
12.7. Acolhida a petição de itnpugnação contra o ato convocatorio que importe em modificação dos termos do
edital será designada nova data para a realiaação do certame, exceto quando, itiquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas de preços.
12.8. Qualquer modificação neste edital será di.vulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços-
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12.9. Qualquer inodificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de p.reços.

is. nitiosivctas, aavooaçito E na Aivutaçao
13.1. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatorio, a Pregoeira ou a autoridade superior,
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçoes ou permitir sejam
sanadas falhas formais de documentação que complementam a iristruç.ão do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, fixando o
praao para a resposta.
13.2. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no praao
determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/ inabilitação.
13.3. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Municipio de Morada tslova X CE poderá revogar ou anular esta
licitação, em qualquer etapa do processo.

14. DA Fiscatização E nas Atƒrisaaçao no CDNTRATO
14.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei I'-'federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando ein registro proprio todas
as ocorrências relacionadas a execução e determiriando o que for necessário ã regularização de falhas ou defeitos
observados.
14.2 - A fiscaliaação não exclui nem reduz a responsabil.idade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições têcnicas ou vicios redibitorios, e, na. ocorrência desta,
não implica coi'responsabi.lidade da Admiriistração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da l..ei Federal nf' 8.666/93 e suas alteraçoes.
14.3 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
exec.ução do contrato, indicando dia, mês e atio, bein como o nome dos funcionários á regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das falhas ou defeitos observados
e. encaminhando os apontiunentos á autoridade competente para as providências cabíveis. 14.1. Não haverá
e.x.igência de garantia. de execução para a futura contratação.
14.4 - No interesse da COl*~lTRATAl'-l'l`E, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido atê o liinite de 25% (virite e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alêm desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1" e 2 °, inciso ll da
Lei n"' 8666/93.
14.5- No interesse da rldministração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido atê o limite tie 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. (15, §§ 1° e 2°, da Lei n°
8.6166/ 93.
14.6- A Licitatite Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes licitadas, os acréscimos ou
supressoes que se f:.re.rem necessárias.
14.7- 'Nenhum acrêscimo ou supressão poderá exceder o liinite estabelecido nesta condição, exceto as supressoes
resultantes de acordo entre as partes.

is. na suecot-ttaaração
15.1 - A subconrratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuiuá integra e solidária perante
a Con tratarite.
15.2 - .As subconttataçocs porveritura realizadas serão integ1;al.tnerite custeadas pel .ratada.
15.3 - A Proponente venc.edora da licitação, poderá subcontratar os serviços, obje-o deste certame, até o limite
admitido pela administração, com a anuência prêvia da Gestora do Contrato, e em pleno cumprimento do art. 72
da Lei 8.666/'il.Í'i e suas altetaçoes;
15.4 - Não poderá ser subconttatada emp.tesa que tenha participado do processo licit.atorio e que. tenha sido
Considerada inabilitada.
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15.5 - Qualquer subcotitratação somente será possivel com a anuência previa da Prefeimra Municipal de
IVIORADA NOVA, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcorittatado, mediante a
apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da Prefeitura l\/lunicipal de
MORADA NOVA.
15.5.1 - Da solicitação prevista tio item acima, constará expressamente que a einpresa contratada e a única
responsável por todos os seiviços executados pela Subcontratada, pelo faturameiito ein seu exclusivo nome, e
por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta l.ieitação.
15.6 - O contrato firmado entre a Contratada e a Subconttatada será apresentado á Prefeitura Municipal de
MOP-'.AlÍJ.A NOVA, que poderá objetar relativamente ás cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar
respotisabilidades e encargos de qualquer natureza.
15.6.'1- Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CON`l"fLAT_/XD/-\ será a única. responsável por todos
os serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento ein seu exclusivo nome, e por todos os demais
eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
15.7 - Em hipotese nenhuma haverá relarionarnento contratual ou legal da CON'l¬l?.A'I`f\.l*-`l'*l`E`. com os
subcontratados.
15.8 - A CONTRATANTE reserva~~se o direito de vetar a utilização de subcoritratadas por razoes tecnicas ou
a-:;ltttit'iistt-ativas.
15.9 - Os veiculos a serein sublocado(s) passarão por inspeção de vistoria, realizada por membros da Prefeitura
Municipal de MOll.r*IlÍ)f\. NOVJK., para que os mesmos possam dar atesto, de que os veiculos a serem locados
encontram-se aptos a real.i:=-:ar a prestação de serviços, objeto deste certame.
15.10 - A CONTRA'fANTl.-.i reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razoes tecnicas ou
adm.inistt'ativas.

is. DA Poaivia na iueiuviaivfro E DO Risaquitiisaio ECONOMICO .. t=iN.ANCs:iaO
16.1. O prazo para pagamento será de ate 3!] (trinta) dias, contados a partir da data da ap.resentaç.ão da Nota
Fiscal/ Fatura pela Contratada.
16.2. O pagamento soinente será efetuado apos o atesto, pelo servidor coinpetente, da Nota Fiscal/ Fanira
apresentada pela Con tratada, que conterá o detalhamento dos produtos/ serviços entregues.
16.2.1. O atesto fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/ Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos/ serviços efetivamente entregues.
16.3. l-lavendo erro na apresentação da Nota Fiscal}Patura ou dos documentos pertinentes á contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação tia despesa, o pagamento ficará pendente ate que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
16.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregular.i.dade verificada, sem prejuizo das
sançoes cabíveis, caso se cotistate que a Contratada:
16.4. 1. Não produaiu os resultados acordados;
164.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade iniriima exigida;
16.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçoes de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e jtmrado ao processo de pagamento.
1o-o. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta corrente,
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação
vigente.
16.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar corno . a ordem bancária para
pagamento. _
16.8. A Contratante não se respoi¬isabili:iará por qualquer despesa que venha a ser efemada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
`l6.9 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a OOI"~l"I`RATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na variação do
Indice Geral de Preços - Disponibilidade interna- (IGP-DI), divulgado pela Ftiiidação Ciietfllio Vargas, no periodo
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compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio "pro-rata temporis" para as
atualizaçoes nos subperiodos inferiores a 3tl(trinta) dias.
16.111 - Deverão ser emiddas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contranial.
16.11- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre O valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizaçoes ou de multas eventualmente registradas.
16.12. Em conforrnidadc com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno minimo de O1 (um) anti a contar da data da proposta ou do último reajuste.
16-13. Os preços serão reajustados pela variação do l.ndice de Preços ao Cotisumidor Arnplo - IPCA, do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, ocorrida no periodo acumulado ein 12 (doze) meses,
adotando-se a. seguinte formula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
li' = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últirnos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo ou
decrescimo de preço decorrente de reajuste.
16.14. CONTRATADA, para obter direito á correção, deverá pleiteá--la por meio de correspondêiicia ii
Secretaria, explicitando a forma de aplicação do indice e O valor reajustado ein ate U2 (duas) casas decimais.
16.15. Caso a CONTRATADA não solicite tempesrivamente O reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,
ocorrerá a preclusão do direito; -
16.16. "l`ai-ribem ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
Contrato.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
17.1.. Solicitar a execução do objeto á CONTR.A'f`ADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
17.2. Proporcionar á CONTRJ-"tTADA todas as condiçoes necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçoes
decorrentes do Terino Contratual, inclusive com O fornecimento do Objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal nf* 8.666/1993 e suas alteraçoes.
17.3. Fiscalizar o objeto deste c.onr.rato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CONTR.r*.IT.ADr\, que atenderá ou justificará de imediato.
`¡7.4. Notificar a COl"~l"1'RAT.AfÍJr\_, de qualque.t irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
17.5. Efetuar os pagamentos devidos á CONTR.A'1".ADA nas condiçoes estabelecidas neste contrato.
17.6. Fornecer combustiveis e lubrificantes para o pleno funcionamento do veíc.ulo.
17.7. Aplicar as penalidades previstas ein lei c neste instrumento.
17.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
17.9. li:-tl_gir O cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
17.'lfl. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas r1e.cessárias.
17.11. da Cont.tatarla, a qualquer tempo, documentação que comprove O correto c tempestivo pagamento
de todos encargos previdenciários, traball'iistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
17.12. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com O a..rt. 73,11, da Lei ri" 8.666/93.

is. nas Oaatoaçörrs DA CONTRATADA
18.1 - Executar O objeto do Contrato de conformidade com as condiçoes e praz . -stabelecidos neste Edital e,
no Termo Contramal e na proposta vencedora do certame;
18.2 - Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas,
todas as condiçoes de. habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitaçoes;
18.3 - Providenciar a irnediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Coritrata.nte;
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18,4 - Aceitar naa mesmas condiçoes contratuais os acr¿I-sciino e siipressoes ate o limite i'Ii:.-tado no 1°, do art. 65,
da Lei ri” 8.666/93 e suas alterações posteriores;
18.5 - Ficar responsavel manutenção, bem como pela reposição de peças e pneus para o pl_eno funcioiiaineiito
do veiculo a ser locado.
18.6 - Ficar respoiisãirel pela substituição dos veiculos, no periodo de no maximo O6 (seis) horas, quando os
mesirios apresentarem algtirri Llpo de ptollletiia fitëciiico/oUtl'Cis).
18.? H Responsalziiliaar-se por todos e quaisquer acidentes ou sinistros que venham a prejudicar Fiiricionãrios
e/ou bens da C.ONTF.ATADr\, da CONTRAIIIANIIIIE ou terceiros, verificados em decorrência da locação dos
veiciilos, objeto deste certame.
18.8 - R.esponsabiI.iaar-se civil e penalmente por todo e qualquer dano que venha causar a COl_\lTRA'I`Al*~l'i`E ou
a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência do fornecimento dos serviços, não sendo a CC1I\lTlI~LA'I`Al\l"l"E,
em nenhuma hipotese, i'espoiisavel por danos indiretos ou lucros cessantes.
18.8 - L.lti_li:›z'.ar profissionais devidamente liabilitados (motoristas), para ei-:ecução dos serviços.
18.9 -¬ A haliil.it'ação dos motoristas deverá estar condiaeiitc com os art. 138 e 145 do Codigo Brasileiro de
Transito.
18.'I{`l ¬ Os veiculos a serem locados deverão respeitar os elementos de segurança constantes dos art. 185, 107,
135, 136 e 139 do Codigo Brasileiro de Trã.nsiro_

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS
19.1. _/\clota»se como criterio de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionaveis em editais de pregão, alfiairro clescritos, garantindo o direito de exercicio
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o irnpedirnento de licitar e contratar com a União,
Išilsradns, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no siibitein 9.5.1.1 do Acordão
TCU /l3"leni=i.rio n° `l.793/2011, art. 7° da Lei lO.52fl/2(l{Il2, corri respectivos prazos de duração:

avewrosz _ HI _s¿r-§_‹?_'›Es QUE senao .itrricziriasz l
T- Forjar a classificaçao como microempresa ou empresa de _ _ _ _ _ _

__ rt H U1 mn ,EU da ¡_I__mm_mntü favmecidü Em 1. Impedimento de licitar pelo periodo de, no rn.i.n.imo, 1pequeno po e pa _* J çi . . _ __ D _ _
üfimçñflfi íflC:_1t¡_i__¿_¿fl5 Úu n_¡ü_ (um) ano. r\cotdao ICU/lI'I_. n 3074/2Lll 1.

rI_i.|.¬.i- 'lu i|_.-l _ I l

---- _ __I . . . _ I _ __ - __. _. 2. Impeclimento dc licitar pelo periodo de, no minimo, 4
Il- Descumidr irazos estabelecidos elo Pre oeira durantel l P 8
a sessiiri de licitaçao para qiialqiict m.i|11tIesI.ai,aci na sessao

Í ' UF ' Ipublica, gerando tumulto e atrasos no certame. (qua D) meses
H i.|____|_=_ ' H '" IÍ _ ¡ .

_ | .
'L ¬ IIll- lIJcsist_ir do lance, sem justifica1:iva, durante a sessao 3_ ImpE,j_¡mE,1¡Ú C1,-¿ jifiimr P915 pm-indu dc, nú m_{n¡m,¡¬,_ 5

piiliilica ou não mantii.-'er a proposta na fase de aceitação. (5,-_.¡5:¡ mes,-¿5_
_ _ ¡-¡ ' _ _ _ |-i

IV- H ão apresentar ou deiitar de apresentar documentação _ _ _ _ __ _
4 Im edlmento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, '_ P

I'ti'iI_iiI_ltaç:Ii_ti ou na i'2i'.ir'1Lri1taÇÊII.ü. CIIIIIII) IIIIIIIIIII
__ ¿_ ¡ |.| _ _ |

V- .'e tar ro o'ta comer'ia1 em desacordo com o _ . . . z -IIIIIIIIIII II II III I II 5. Impedimento de licitar pelo penoclo d_e, no mtrumo, l
Edital, ocasionando a fIrnstaçi'lo do certame em qualquer_ (run) ano.
senticlo. _

I I I I E. Impedimento de licitar pe o periodo de no minimo 5‹Í
VT- .»'tpresenrar documentação falsa durante a licitação ou (F-ilfltIfL1)iiflUE›
contratação. T. Coniiuriicar ao lvlinistd .I Ico Estadual E ou l¿'Ii-2Elel'aI

para apuriiçoes de sanções de ordem penal.
V' - T* t ii “ li b'Iii~'roi=s dur* ite a . .. . . .II IIIIIIIII IIIIIII IIII III IIIIIIII IIIIIII II I II I I III 8. Impedimento de licitar pelo periodo dc, no miri.LiTi_ o, Ú
estecriçãizi dci cizifltratri ou da vlgdricia da ata Ele registro CIE. _(seis) meses.
preços. __ _ _ .
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I|I-I _ l I 1. _ _ __:-I-| _ _ __9. lmpetlirnento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1
VIII- Não retirar a nota de _ (1-1111)a11o»

empeiilio/não assinatura da Ata. 10. Multa de, no nii.i¬i.in¬io, l(Çl*".‹'1i (dez por centro) do valor
do contrato/nota de e_nlp_ei¬i_lio. ___

LI I lí--I _l _ _

11. Adveiteiicia
12. Multa de, no n-iiniino, 8,5 'iii (meio por cento) por dia

IX- lintregaro objeto fora do praao estabelecido no edital e de atraso, aplicada sobre o valor do material não
termo de referencia. fornecido, liinitada a 20 (vinte) dias. tipos o vigesinio dia

podcrã ser considerada ineaecução total oii parcial do

I objeto.
1!.. Advertência;
le. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1

__ (um) ano.
II IIIIIIIIIIIIIIIIIIIII 15. Multa de, no minimo, lil“f"ú (dez por cento) do valor

do c_çp_trato/ nt1tam_d_e empenl'ip_¿__ _ _¬
16. Advertência
1?. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
siibstituido, lin1_itada a 28 (vinte) d.ias. Apos o vigési_n'io
dia podera ser conside.rada ineaecução total ou parcial do
ol'ijeto._ _ _ _

I._ I _ t _ I-I|l_
.

__ X- Não efetuar a troca do obieto, quando notificado, durante

Xl- Substituir o objeto fora do pra:-:o estabelecido.

18. Advertencia
XII- L`)eis~:ar de realizar ou atrasar a instalação ou montageni 19. Impedimento de licitar pelo periodo cle, no minimo, 6
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de Ífifiiãl 11`1'=5'1`-5-

2o. Multa de, no minimo, 8,5% (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do equipainento.

referencia.
_ _ I -__! _-I IIHI

I XIII. Deiaar de entregar documentação original esigida 21. Multa de, no ininirrio, 18% (dee por cento) do valor
neste F.dital durante a licitação ou contratação. do contrato/nota de eiiipenlio/valor total estimado para

o item ou lote.
-Fl _ _ I _ \-_ ).|_ _ _ _ _ I-ll.

I

_

Íl{.lV~~ Comportar-se de modo inidoneo na licitaçao ou
'¬- contratação, causando prejuizo a Administração ou

22. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 2
d d i_ d _ _d_ (dois) anos.

.,I _ I: I II. -iIIIIIIIIIIIIIIIII III II IIIIII IIII_ _IIII IIIIEIIIIIIIII III _IIfIIII IIIÍI` III? 23. Multa de, no minimo, 1Cl'-“.‹"u (tica por cento) do valor
regramento do edital, aos licitantes, a Admimstraçao e a _ __ do contrato/nota de empenho.
sociedade.

24. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
25. Multa de, no miiiimo, llÍl““.‹"i› (des por cento) do valor

LV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou cont_rai_ação. Elo floolfflío/floifl flfl Efl1Pi=flI'lfJ~
26. Comunicar ao Ministerio Público Federal e ou

_ Estadiial.
}-.'¬v'l- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos proprios, regulares e inerentes 27. Impedimento de lici_tar com a lI*l\fll\rll*-l pelo periodo
aos monitnramentos tecnico-¬operacioi1al e adini.n.istrativo do de, no miriirno, 1 (um) ano.
gerenciamento contrattial.
Il-iIV`lI~ Deiaar de executar qualquer obngaçao pacruada ou 28' ImPEdjn_mm_Ú de licitar Emn H PMMN Fm! na

revista em lei e no edital da resente lícita ão, ein ue nao . . _III II II III rnui.i.ino, 2 (dois) anos.
se comine outra pšpalidade-

I ¬ I-I I I_- II| -'FI _'I'I I-Í í '--¬

E-íVlII› Il*-lão celebrar contrato, ein convocação dentro do 2*-Il. Impedimento de Licitar com o municipio de Morada
prazo de validade ele proposta. l`“~I*1`-'¬'-f'fl Für. HU ml-fll.IT1o. IÚJH1) tino.

-i n ¡.¡ _ _ _: -_ _-_ _ __-I ui
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3D. Impedimento de licitar com a Plkflll/[iii por, no
mínirno, 2 (dois) anos.
31. Multa de, no n¬ii.n.i.ino, 2lÍl*l‹"ú (vi.nte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de empenlio oii valor da parcela.

TI - . L p i. -WI- Deiiegrir ou caluniar eqtupes tecnica e tia Pregoeira,
l'Jer

Ii

XE- ln-:secnção parcial do objeto previsto na I_.ei Sono/93 E
Lei 10.520/ 201112.

32. Impedimento de licitar com a P'l°vlÍl\/lilil por, no
n1i.n.in1o, 1 (um) ano.
33. Multa de, no mlniino, 18% (dee por cento) sobre o
valor corresponclc1¬itc a parte não etrcctitada.

I I I-I-lili __H.II'l

n como pessoas que integram os processos da PMl\/lIl*~l,
raaão de deinliicias sob a acusação de tlirecionamento de

taine, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infundadas, ein processo
acl 'i' I I I iinistrativti tnsl.iur.ido.

34. lmpedirneiitti de licitar com a .›-ldrninistração Pública
Federal, Estadual, lvlunicipal, pelo periodo de 5 (cinco)
ano.

em
cei

n
l~O{.lI- Coineter fraude fiscal no recolhirnerito de quaisquer

`LlIIO5-
55. Declaração de inidoneidade

_ ___-_-_ I-t
trib
§{_f={llI- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar
coin a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 36. Declaração de inidoneitladc

C[`Ll

}O{_l¬v"-- liinistrar ou fraiirlar, mediante aiuste, combinação ou
alquer outro eapedieiite, o carater competitivo de

proced.imento licitatorio público.

L] LI

___ fl.¬.|.|¡.i- 'I-r|it¬'|I-I-| '_í"'_

};I_.5{VIl- li-flanipular ou fraudar o equ.i.librio economico--
finaiiceiro dos contratos celebrados
com a administração púlíillca

EO-f~ Impedir, peri:url.iar ou fraudar a realização de
alquer ato de procedimento licitatorio piiblico.

3?. Multa de ato 2U'I1l'Is do faturarnerito bruto do último
eitercicio anterior ao da instauração do processo
adniinistrativo.
BE. Publicação eatraordinãrla da decisão condenatocia.
39. l\›Iulta de ato 2lIJ'lf"n do faturamento liruto do Llltimo
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
ao. Publicação eittraordinãria da decisão condenatoria.

.`l{l{IVIl- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

41. lvlulta de ato EU”/ú do fi-itu.|.'amento bruto do Último
ei-:ercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
112. Publicação eittraordinãria da decisão condenatorla.

I-I-I-I lili-l.l_l.I|.ll\_FI'I'I'||'II'I'I'I'-'I'I-I-Ft t

-113. Mu.lta de ato 2tIJ“.«*'ú do faturamento bruto do iiltirrio
eitcrcicio anterior ao da instauração do processo
adrn.i.nistrativo.
44. Publicação e:rtraord_i_nãcia da decisão condenatoria.

19,2. Serão considerados injustificados os atrasos não cornunicados tetnpestivatnente e indevidamen
fundamentatlos, e a aceitação da justificativa lIica.rã a critério da l'I*l\-'lb/ll"~l que deverã eaatrtinstr a legalidade da
conduta da contratada. Comprovaclo impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pela PMMN, a licitante vencedora ficara isenta das penalidades mencionatlas.
19.3. Na hipotese da multa atii-ig;ir o percennial de 108-fiz (dez por cento) sobre o v do contrato, a PMMN,
podera proceder a rescisão unilateral do comproinisso, hipotese em que a vence' Í tambéin se sujeitar:-i as
sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior podera também ser aplicada a
penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Arlininistração Pública, prevista no art. 7°
da lI_.ei ni' 'lD.E5Ú,/201212.
19.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela 1If`*l\/llVll`~l ou cobradas
cliretatnerite da pessoa penaljzarla, atnigãvel ou judicialiriente, e poderão ser aplicadas curnulativarriente ãs demais
sançoes previstas neste Edital.
19.5. O licitante/ contratado seia informado que esta passível da aplicação da sanção e tera o direito de exercer a
defesa prev-ia no prazo de (l5(i:irico) dias úteis a eoritar da sua notificação, podendo ocorrer a iunti'-ida de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n° 9'.754/1999.
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l9.5.l. Transcorrido o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
19-6. As multas serão recol.b.idas em favor da Contratante, no prazo roártimo de lü (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunic.ação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
iittiva c cobradas judicialrncrtte.
19.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, potlendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas.
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

ao. oa Rescisão CUNTRATUAJ.
20.1. .A ineaecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a Sl da Lei n” 3.666/93, de 21/O6/93;
2111.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Detertmnada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l. a XII e XVII do
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “l”, letra "e”, da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniê.ncia para a contratante, reduzida a termo no Processo
rldministrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial, nos
termos da legislação vigente.
20.12. A Rescisão administradva ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
20.1.13. Os casos de rescisão contranial serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditório e ampla defesa.
211.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especiñcações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contramais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Adrninislração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) (Â) atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação ã Arlrninistração;
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
et-recução, assim corno as de seus superiores;
g) O cometimento re.iterado de faltas na sua eaecução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da
Lei nf' 8.666, dc 21 de junho de 1993;
li) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) ft dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alte.ração social ou a modificação da [inalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do
Clontiato;
lt) Razões de interesse público, de alta releváncia e amplo crmhecirnento justificadas e rminadas pela máztima
autoridade Administrativa a que está suborrliriado o contratante e eaaradas no proces rninisttativo a que se
refere o Contrato;
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
alêrn do limite perrnitido no parágrafo primeiro do artigo G5 da Lei nf' 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concordãncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamida.de pública, grave permrbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independenremen te do pagamento obrigatorio de indenizações pelas
sucessivas e contramalmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas ate que
seja normalizada a siniação;
n) A ocorrência de caso formito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da eaecução do contrato;
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o) D descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) C) reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. T? desta
Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

21. na FRAUDE E na coitrturção
21.1- As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcon tratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de êtica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto con1.ratual. Para os propositos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada”: esquei¬na.tizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais
c i¬ião»con¬ipctitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação ein um processo licitatorio ou afetar a execiição do contrato.
e] "prática obstrtitiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organisino financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista oeste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente. o exercicio do direito de o organismo financeiro multilate.ral

' Épromover inspeça o.
21.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
atliantainento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre unia empresa, para a outorga de contratos
finariciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, ein práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução Lim contrato financiado pelo organismo.
21.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, ein parte ou integralmente, por
organismo financeiro inultilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
ef ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacioiiados á licitação- e á execução do contrato.
21.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas,
conluiatlas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas adiniriistrativas, criminais e civeis.

aa. DAS DISPOSIÇÕES F1i-ta_tS
22.1- Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total
das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos
docunientos apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo ã participação da pessoa juridica, bem como
de que deverá decl.ará-los quando ocorridos durante o certame.
22.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão .lilen-onico poderá ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de mot.ivo superveniente, pertinente e suficiente
pa.ta justificar o ato;
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22.3- Todo o procedimento licitatorio de que trata este edital será registrado no liorário oficial de Brasilia,
Disnitti Federal.
22.4 - Esta licitação poderá ser, ein caso de feriado, transferida para o priineiro dia útil subsequente, na mesma
hora e local.
22.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA, local.i.zada a Av. Manoel Castro, ii” 726, Centro, no liorário das 08:00 até as
11:30 horas, ou poderá ser lido atraves do site: lieitaeaomii@o;,;;|pglç,çp|;i1,bi-, w¬tv¬tv.tee.ee.,gov.bi; oii
https: f /bllcoiii¡:y¿;is.,' ,r,:,;¿i;1¿I'Iiiiiie/PiiblicAcce,s§,,
22.6-Oiiaisquer esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira, clurai¬ite o expediente riorrnal, Coin.issão de
Pregão da Prefeiriira Municipal de MORADA IHIOVA, local_izada a Av. Manoel Castro, n° 726, Centro, no
liorário das 08:00 ate ãs 11:30 lioras.
22.7-Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira e, dependendo do caso, pela aiitoridade compe.tente, nos
termos da legislação pertinente.
22.8 - Qualquer modificação rio Edital exige divulgação pelo mesmo iristruinento de publicação ein qiie se deu o
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, iiiquestioiiavelrnente, a alteração
não afetar a forinulação das propostas.
22.9 - No julgamento da liabilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros oii falhas que não alterein a
substiincia das propostas, dos docilrneritos e siia validade juridica., mediante despacho fiiritlaineritado, i'egistI.'ado
em Ata acessivel a todos, atribuindo-llies validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
22.10 - Os licitantes assumein todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, ein nenhum caso, responsável por esses custos, independeriteinente da condução ou do resultado do
processo licitatorio.
22.11 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para
representa-lo na execução do eoritrato.
22.12 - bla coiitagein dos prazos estabelecidos iieste Ii.-ldital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-
á o do ve-ncirnento. So se iniciam e vencem os prazos ein dias de expediente na Adrn.i.nistração.
22.13 _ Esta ARP deverá ser publicado na imprensa oficial ou em jornal de grande circulação, até o 5° (quinto)
dia útil do inês subsequente á data de sua assinatura.

23. DO FORO
23.1- Fica eleito o foro da. Comarca de MORAIÍJA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
connovêrsia oriunda do presente edital, que não possa ser .resolvida pela via adininistrativa, renunciaiido-se,
desde já, a Ejualquer outro, por mais pi'ivi.legiaClo que seja.

Moifada Nova--CE, 04 de janeiro de 2022.
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ALINE BRITO NOBRE

Pregoeira Clficiafl
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